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A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos,  já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

Inexistiu  quesitação  específica  ao  Conselho  de
Sentença  acerca  de  eventual  ocorrência  das
qualificadoras  para  crime  de  homicídio  tentado,
sendo a desclassificação, para homicídio simples,
medida que se impõe, assim como a readequação
da reprimenda estatal.

“O percentual de aumento decorrente do concurso
formal de crimes (art. 70 do CP ) deve ser aferido
em razão do número de delitos praticados, e não
à  luz  do  art.  59  do  CP”  (HC  136.568/DF,  5.ª
Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
PARA REDUZIR A PENA PARA 14 ANOS DE RECLUSÃO, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  José Gomes de

Souza   (fls. 429/430) contra a sentença proferida pelo  Juízo da 1ª Vara da

Comarca de Queimadas (fls. 484/498), que o condenou a uma pena de 14

(quatorze) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão,

pela prática delituosa esculpida no art. 121, 2º, inc. II e IV, bem como no art.

121, c/c art. 14, inc. II, nos moldes do art. 70, todos do Código Penal.



Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  444/454),  o

apelante requer a realização de novo julgamento, alegando estarem ausentes,

em sua conduta, as qualificadoras pelas quais fora incurso.

Em caráter subsidiário, pugna pela redução do quantum de pena

imposta, por considerá-la exacerbada.

Em suas contrarrazões, o membro do Ministério Público  a quo

pugnou pelo não provimento do recurso (fls. 461/462).

Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou,  às  fls.  464/466,  pelo

desprovimento do presente apelo.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca  de  Queimadas  ofereceu  denúncia  em  face  de  José  Gomes  de

Souza, dando-o como incurso nas sanções do art. 121, 2º, inc. II e IV,  bem

como no art. 121, c/c art. 14, inc. II, nos moldes do art. 70, todos do Código

Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia  08  de março  do  ano de 2014,  o  acusado matou  a  vítima  Edvaldo  de

Araújo Queiroz, além de tentar contra a vida de uma segunda vítima, Josuel

Miguel de Freitas, desferindo-lhes disparos de arma de fogo.

Narra  a  inicial  acusatória  que  vítimas  e  acusado  residiam  na

mesma rua, no município de Queimadas. Continua a exordial que, no fatídico

dia, as vítimas, acompanhadas de outras pessoas, estavam bebericando em

frente  à  residência  do  senhor  Josuel,  quando,  às  21:00,  chegou  por  lá  o

acusado, embriagado, ordenando que o senhor Edvaldo baixasse o volume do



som de seu carro, tendo este prontamente atendido ao que fora requisitado

pelo réu.

Ainda, segundo a peça de acusação, o senhor Josuel questionou

ao acusado os motivos daquela ordem dada, o que fez iniciar uma discussão

entre esses dois. Ato contínuo, o indigitado sacou sua arma e, sem motivos

que  justificassem,  desferiu  disparos  contra  aquela  vítima  que  não  veio  a

falecer.

Ao presenciar a cena acima descrita, a senhor  Edvaldo, com o

intuito de cessar as agressões injustas contra seu amigo, partiu em direção ao

indigitado, tendo este desferido dois tapas em seu rosto, além de efetuar-lhe

um disparo que o levou a óbito.

Após o trâmite regular do feito processual, o Juízo da 1ª Vara da

comarca de Queimadas proferiu decisão de pronúncia em desfavor do acusado

(fls. 211/212). Submetido ao crivo Popular, foi julgada procedente a pretensão

punitiva Estatal para condenar o acusado a sanção  14 (quatorze) anos, 04

(quatro) meses  e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, pela prática delituosa

esculpida no art. 121, 2º, inc. II e IV, bem como no art. 121, c/c art. 14, inc. II,

nos moldes do art. 70, todos do Código Penal.

Irresignado,  vem  o  apelante  pleitear  pela  realização  de  novo

julgamento, por sustentar que as qualificadoras pelas quais fora incurso devem

ser afastadas.

Subsidiariamente, requer a  redução no  quantum da reprimenda

imposta pelo  homicídio tentado,  a  fim de que este seja fixado no mínimo

legal.

Pois bem. Passemos analisar, isoladamente, cada um dos pleitos

formulados pelo apelante.

1.  DO  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO  DAS  QUALIFICADORAS  –

REALIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO



Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que,  para  que  o  apelante  seja

submetido a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, sob o fundamento de que a

decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, deve haver

prova cabal de ser esta totalmente dissociada do conjunto probatório, assim, se

houver  o  acolhimento  de uma das teses apresentadas,  não se  configura  a

hipótese do artigo 593, inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal. 

Em se tratando de julgamento perante o Tribunal Popular, para se

anular  o  veredicto  dos  jurados,  é  preciso,  nos  casos  de  decisão

manifestamente contrária à prova dos autos, que o conjunto probatório então

existente do caderno processual, estabeleça, com segurança plena, a direção

oposta das provas ali produzidas, o que não observado em relação à hipótese

vertente.

Por outro lado, é entendimento pacífico de que somente cabível

recurso de apelação criminal contra decisão do Conselho de Sentença, quando

essa se mostrar manifestamente divorciada das provas do caderno proces-

sual, ou seja, sem respaldo algum com as evidências e o acervo probante

colhido no processo, preservando-se, por conseguinte, o princípio constitucio-

nal da soberania dos veredictos.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ART.  121,  §  2º,  INCISOS I  E  IV DO CÓDIGO
PENAL. ALEGAÇÃO DE TER SIDO A DECISÃO
DO JÚRI CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  I  -  Não  se  qualifica  como
manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão dos Jurados que se filia  a  uma das
versões para o crime, em detrimento de outra,
ambas apresentadas em Plenário, desde que a



tese privilegiada esteja amparada em provas
idôneas,  como  ocorreu  na  espécie
(Precedentes).(...)  III  -  Somente  a  decisão
aberrante,  manifestamente  contrária  à  prova
produzida,  é  que comporta  anulação.  Ordem
denegada.  (STJ. HC  146.519/RJ,  Rel.  Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010)

No caso em apreço, admite-se de que não existiram nos autos, na

verdade, a divergência da decisão proferida pelo Conselho de Sentença com o

conjunto  das  provas  que  se  fizeram  produzidas  no  curso  da  instrução

processual.

Conforme aduz em sua defesa, o apelante alega que efetuou os

disparos por ter sido provocado e agredido pelas vítimas. Vejamos o que o

mesmo declarou quando interrogado em Juízo (fls. 144/145):

“(...) Que é verdadeira em parte a acusação que lhe é
feita, que havia passado na frente da casa da vítima
onde estavam bebendo e pediu para que o som fosse
baixado, uma vez que sua filha estava adoentada; que
foi prontamente atendido; que quando voltou pra casa
foi  chamado  pelas  vítimas  que  começaram  a
questionar,  agressivamente,  o  porquê  de  ter  ele
mandado  baixar  o  som;  que  naquele  momento
Edivaldo partiu para cima do interrogado dizendo
que tinha ele o costume de andar armado e que não
era mais policial  nem merda nenhuma e que viesse
para  as  tapas;  que  naquele  momento  sentiu  uma
pancada no rosto, desferida pelo Gordo, que lhe fez
inclusive perder os óculos; que com a pancada caiu
para  cima  de  Edivaldo  o  empurrando;  que  ao  se
recompor  viu quando Edivaldo pegou uma faca de
mesa e com isso efetuou disparos para o alto; que
mesmo  assim  Edivaldo  partiu  para  cima  do
interrogado, momento em que baixou a arma e efetuou
os disparos, que não sabe qual dos dois foi o primeiro
a ser atingido pois ao disparar pegou sua moto e saiu
daquele local (...)”

Verificando o caderno processual, percebe-se que as alegações

do  apelante  encontram  amparo  nas  declarações  prestadas  por  alguns



depoentes, como a qual, colaciono abaixo:

“(...) Pediu para que Edvaldo baixasse o som, no que
foi atendido; que quando  Edivaldo voltou passou a
discutir  com  Souza,  até  que  Edivaldo  chamou
Souza  para  ir  para  as  tapas  tendo  batido  nos
peitos de souza;  que naquele  momento  o acusado
sacou a arma e efetuou disparo contra Edivaldo (...)”
(Severina Silva Sousa – fl. 138)

Assim, o  apelante  insurge-se  contra  o  reconhecimento  das

qualificadoras  elencadas  nos  incisos  II  e  IV  do  art.  121  do  CP,  as  quais

dispõem que:

Art. 121. Matar alguém:

[...]

Homicídio qualificado

[...]

§ 2º Se o homicídio é cometido:

[...]

II - por motivo futil;

[...]

IV  - à  traição,  de  emboscada,  ou  mediante
dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne
impossivel a defesa do ofendido;

Tenho que tal pleito não merece prosperar.

É  que,  conforme  emerge  dos  autos,  através  dos  depoimentos

prestados por outras testemunhas, a discussão envolveu apenas a vítima não

fatal, inclusive, não chegando a ultrapassar um mero desentendimento, o que

não se demonstrou razoável  para justificar as condutas do acusado.  Ainda,

restou evidenciado que tais condutas não proporcionaram qualquer chance de

defesa por parte das vítimas, conforme podemos vislumbrar nas declarações



das testemunhas, quando depuseram em juízo:

“(...)  Que  em  nenhum  momento  viu  Souza  ou  as
vítimas  pegarem  em  faca; que  não  viu  as  vítimas
agredirem  fisicamente  o  acusado;  que  confirma  ter
mentido  em  juízo  ao  afirmar  que  Edivaldo  chamou
Souza  para  a  briga;  que  na  verdade,  em  nenhum
momento em que esteve presente viu nenhuma das
vítimas partir para cima do denunciado

(…)

Que viu  quando  Souza  mostrou  a  arma e  Edivaldo
disse que seria melhor nas tapas, ocasião em que o
Gordo,  como  é  conhecido  Josuel,  empurrou  Souza;
que hoje a rua está bastante tranquila sem zoada; que
Souza não é temido e todos gostam dele(...)”
(Maria Alice da Silva Oliveira – fl. 406)

Destaco, também, o depoimento prestado pela esposa da vítima
fatal:

"(...) Que era casada com Edvaldo e seu marido bebia
com Josuel quando em um dado momento o acusado
chegou  e,  em  tom  de  autoridade,  deu  ordem  para
baixar o som; que Edvaldo atendeu ao comando, mas
Josuel passou a indagar o acusado o porquê daquela
forma; que naquele momento Josuel foi chamado de
boiola pelo pronunciado e teve início uma discussão;
que  não  viu  nenhuma  agressão  física  durante  a
discussão,  mas  viu  quando  Souza  sacou  a  arma  e
efetuou  disparos  contra  Josuel,  momento  em  que
Edvaldo  tentou  apartar  a  briga  e  foi  alvejado;  que
quando Edvaldo foi atingido o réu andava de costas
com  arma  em  punho  e  Edvaldo  andava  ao  seu
encontro; que Edvaldo não teve tempo de falar nada
para o réu

(…)

Que na mesa em que estavam bebendo havia uma
faquinha de serra,  pois  estavam comento  tira-gosto,
mas em nenhum momento Edvaldo pegou a dita faca
(...)”
(Maria das Vitórias Dias – fl. 405)

Diante  de  tais  declarações  por  parte  das  testemunhas,  o  feito

processual encontra-se com revestido de provas robustas de que a conduta



praticada pelo ora acusado se deu por motivo fútil, ocasionado por uma mera

discussão com as vítimas, de forma que merece maior grau de reprovabilidade.

Destarte, sua ação não possibilitou qualquer chance de defesa por parte das

vítimas, visto que às mesmas não foram dadas quaisquer chances de reagirem

contra a investida do réu.

Dessa forma, as qualificadoras dispostas nos Incisos II e IV, do

art. 121, do CP, restaram evidenciadas na conduta réu, não se demonstrando

manifestamente contrárias às provas dos autos.

Lado outro, é certo que, a princípio, as decisões proferidas pelo

Corpo de Jurados são revestidas de soberania. Dessarte, também é certo que

a versão que acolher deve estar amparada em provas concretas, não sendo

bastante optar pela versão que apenas lhe pareça mais convincente.

Se o  Júri  opta  por  uma das versões que se  pode concluir  da

análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal decisão, sob pena

de afronta ao Princípio Constitucional da Soberania do Tribunal Popular. 

Corroborando com o entendimento supramencionado, segue os

seguintes julgados:

“É  certo  que  existindo  duas  teses  contrárias  e
havendo plausibilidade na escolha de uma delas
pelo Tribunal do Júri, não pode a Corte Estadual
cassar a decisão do Conselho de Sentença para
dizer que esta ou aquela é a melhor solução.” (STJ
-  HC  43.225/SP,  Rel.  Ministro   OG  FERNANDES,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2010,  DJe
22/03/2010)

“Tratando-se de julgamento pelo Tribunal do Júri,
a cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só
poderá  encontrar  lugar  quando  discrepar
visceralmente do conjunto de provas” (RT-570/386)

Insisto em que somente a flagrante dissonância entre o veredicto

e  os  elementos  de  convicção  colhidos  durante  a  instrução  autorizam  a

cassação do julgamento efetuado pelo Júri Popular. Não é o caso dos autos,



no qual, diante do quadro delineado, optaram os jurados pela prevalência da

tese acusatória em detrimento da versão defensiva, carente de suporte apto a

legitimá-la. 

Portanto,  estando a decisão apoiada nos autos não é possível

cassá-la,  tendo  em  vista  a  soberania  assegurada  pela  Constituição  da

República ao Tribunal do Júri  (artigo 5º,  XXXVIII,  “c”),  tendo o Conselho de

Sentença, a meu ver, sabido bem avaliar a prova dos autos e decidir conforme

sua consciência.

Dessa  forma,  descabido  o  pleito  formulado  pelo  apelante,

pugnando pela realização de novo julgamento.

2.  DA  REDUÇÃO  NO  QUANTUM DA  PENA  IMPOSTA  –  PEDIDO

SUBSIDIÁRIO (HOMICÍDIO TENTADO)

Conforme visto, subsidiariamente, ante a manutenção do decisum

atacado, o apelante vem pugnar pela redução no  quantum  da pena imposta

como reprimenda à prática delitiva tentada, para que a mesma seja fixada no

mínimo legal, não se insurgindo contra aquela aplicada pelo delito consumado,

haja vista que ter sido esta fixada no mínimo legal.

Pois bem. Para a fixação da pena para o homicídio tentado, o

Douto Magistrado a quo considerou as circunstâncias judiciais, previstas no art.

59 do CP, fazendo-a da seguinte forma (fl. 413):

"(...) Atendo à culpabilidade, que ressoa normal para
o tipo; aos antecedentes, que devem ser observados
de  forma  favorável  ao  acusado,  eis  que  nada  de
anormal se demonstra nos autos, dando conta apenas
da existência deste processo;  à conduta social e à
personalidade do  agente  que  aparentam
normalidade,  uma  que  todas  as  testemunhas
ratificaram  em  seus  depoimentos;  aos  motivos do



delito que foram pífios, às circunstâncias do fato que
demonstraram ter  o pronunciado agido com extrema
frieza,  às  consequências do  crime,  que  foram  de
elevada monta, pois causou a morte de uma pessoa
esteio  de família,  e  ,  ainda,  ao  comportamento da
vítima,  que  de  certa  maneira  contribuiu  para  o
delito(...)"

Conforme  o  excerto  acima  transcrito,  percebe-se  que  o  juízo

sentenciante vislumbrou a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis

ao acusado. Dessa forma, fixou a pena em  10 (dez) anos de reclusão, em

virtude da diminuição pela não consumação do delito.

Acerca do que foi exposto neste tópico, algumas considerações

precisam ser tecidas.

2.1.  AUSÊNCIA  DE  QUESITAÇÃO  ESPECÍFICA  A  DESPEITO  DAS

QUALIFICADORAS  –  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  HOMICÍDIO  TENTADO

SIMPLES.

Conforme  expusemos  no  primeiro  tópico  deste  voto,  as

qualificadoras pelas quais o acusado fora incurso restaram evidenciadas em

suas  condutas.  Nesta  senda,  o  conselho  de  sentença,  em  sua  maioria,

reconheceu que, para o  crime praticado contra a vítima fatal, Edivaldo de

Araújo Queiroz, o delito foi “praticado de maneira a dificultar ou impossibilitar”

sua defesa (fl. 411).

Não  obstante,  em relação  ao  injusto  penal  sofrido  pela  vítima

sobrevivente,  Josuel  Miguel  de  Freitas,  ao  conselho  de  sentença  não foi

questionado  se,  na  conduta  do  acusado,  restaram  configuradas  as

qualificadoras elencadas no art. 121, 2º, inc. II e IV (fls. 411/412).

Desse modo, mesmo existindo fortes indícios de que o delito em

comento tenha sido praticado por motivo fútil e de modo que impossibilitou a

defesa da vítima, as referidas qualificadoras não poderão sopesar em desfavor

do acusado, de modo a agravar sua situação processual, posto que o Corpo de



Jurados não foi instado a se manifestar, de modo específico, sobre tal questão.

Neste sentido:

JÚRI.  HOMICÍDIO.  QUESITO.  REDAÇÃO.
QUALIFICADORA.  RECURSO  QUE
IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA.
DESCONFORMIDADE  COM  A  PRONÚNCIA.
OMISSÃO  DOS  ELEMENTOS  FÁTICOS.
DEFICIÊNCIA. ART. 464, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CPP.  NULIDADE.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.  No
julgamento  do  Júri,  a  quesitação  das
qualificadoras deverá ser sempre específica e em
conformidade  com  a  sentença  de  pronúncia,
apontando  o(s)  elemento(s)  fático(s)  que
justifica(m)  a  adjetivação  penal,  sob  pena  de
nulidade do julgamento por deficiência da formulação
de quesitos.  (TJMG;  APCR 1.0701.12.010581-5/002;
Rel.  Des.  Júlio  Cezar  Guttierrez;  Julg.  25/11/2015;
DJEMG 01/12/2015)

Assim,  posto  que  inexistiu  quesitação  específica  aos  jurados

quanto a configuração ou não das ditas qualificadoras, não foi possibilitado ao

Conselho de Sentença abarcá-las ou decotá-las, sendo, portanto, descabido

falar em crime qualificado.

Frise-se, porém, que não que falar em nulidade do feito, pois tais

lacunas no termo de quesitações vislumbram-se, tão somente, no tocante à

ocorrência ou não das qualificadoras, haja vista que o Corpo de Jurados foi

devidamente  questionado  sobre  a  autoria  e  materialidade  delitiva,  tendo

reconhecido, em sua maioria, que o acusado praticou o crime de homicídio, o

qual não se consumou por motivos alheios à sua vontade.

Diante  disto,  restando  configurada,  à  ótica  do  Conselho  de

Sentença, a prática delitiva por parte do acusado, sem, contudo, ser cabido

falar em ocorrência de qualificadoras, entendo que o crime em tela deve ser

desclassificado para o delito de homicídio simples em sua modalidade tentada.

Sendo a desclassificação medida que se impõe, a dosimetria da

pena carece ser readequada.



2.2. DA DOSIMETRIA DA PENA – HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO

Como dito anteriormente, o apelante vem requerer a fixação do

quantum da reprimenda estatal no patamar mínimo cominado em lei.

Conforme  emerge  do  decisum vergastado,  o  magistrado

sentenciante condenou o réu, pela prática do delito em comento, a uma pena

de  10 (dez) anos de reclusão, incorrendo, inclusive, em equívoco, durante a

fixação da reprimenda corpórea.

É que, de acordo com o sistema trifásico da dosimetria da pena,

somente  na  terceira  fase  o  julgador  aplicará  as  causas  de  aumento  ou

diminuição da reprimenda, de modo que seja possível torná-la definitiva abaixo

do mínimo ou acima do máximo cominado.

Na  espécie,  o  douto  magistrado  fixou  a  pena-base  abaixo  do

mínimo legal, posto que aplicou a causa de diminuição prevista no art. 14, II,

parágrafo único, ainda durante a primeira fase da dosimetria, não explicitando a

fração de tempo que utilizou para realizar a referida redução.

Esclarecido tal ponto, passemos a analisar o quantum de pena a

ser imposta ao acusado pela prática da tentativa de homicídio em apreço.

O delito capitulado no art. 121 do CP prevê a pena de reclusão de

06 (seis) a 20  (vinte) anos. Como dito anteriormente, o apelante vem requerer

a fixação do quantum da reprimenda estatal no patamar mínimo cominado em

lei.

Tenho que a pena-base não deve ser fixada no mínimo previsto,

como suplica o apelante, visto que o juízo singular vislumbrou a ocorrência de

circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  como  transcrevemos  anteriormente.

Assim, a pena-base deve ser afastada do patamar mínimo.



Nesse norte, o notável doutrinador Cezar Roberto Bitencourt nos

ensina que, para a fixação da pena-base, deve o magistrado considerar as

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, fazendo com que o quantum

de pena se afaste do mínimo legal quando algumas dessas circunstâncias se

demonstrarem desfavoráveis ao réu.

“Para  se  encontrar  a  pena-base  devem-se  analisar
todos  os  moduladores  relacionados  ao  art.  59  do
Código Penal […]

O  Código  não  estabelece  quais  devem  ser
considerados  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réu,
atribuindo  tal  função  à  natureza  dos  fatos  e  das
circunstâncias,  e  conferindo  ao  juiz  dever  de
investigá-los  durante  a  dilação  probatória  e,
posteriormente, individualizá-los  e  valorá-los,  na
sentença […]

Se todas as operadoras do art. 59 forem favoráveis ao
réu,  a  pena-base deve ficar  no mínimo previsto.  Se
algumas circunstâncias forem desfavoráveis, deve
afastar-se  do  mínimo[...]”  (BITENCOURT,  Cezar
Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: Parte geral. 19
ed. São Paulo: Saraiva, 2013, págs. 778/779).
(Grifei)

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO
DAS  PENAS.  INOCORRÊNCIA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMOLEGAL.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL.
VEDAÇÃO. IMPROVIMENTO TOTAL DO APELO. 1.
Não  há que  se falar  em nulidade  da  sentença  pela
ofensa  ao  princípio  da  individualização  das  penas
quando  reconhecida  a  continuidade  delituosa,  e
aplicada a pena de um dos crimes, aumentando-se em
um  sexto  a  dois  terços,  nos  termos  do  art.  71  do
Código  Penal.  2.  É  inviável  a  absolvição  quando
amplamente comprovadas a autoria e materialidade do



delito,  sobretudo  com  a  confissão  do  apelante
corroborada  pelos  demais  elementos  probatórios.  3.
Na hipótese a pena-base fixada acima do mínimo
legal,  encontra-se  devidamente  justificada  pela
existência  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis,  e  na  reprovação  e  prevenção  do
delito, na forma do art. 59 do Código Penal. 4. A
confissão qualificada não enseja o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65,
III,  alínea “d”  do Código Penal.  5.  Escorreito o édito
condenatório que fixou o regime inicial no semiaberto
para o réu condenado a pena superior a quatro anos e
inferior a oito, nos termos do art. 33, §2º, “b” do cp.
(TJAC; APL 0014319-83.2011.8.01.0001; Ac. 19.905;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Pedro  Ranzi;  DJAC
19/11/2015; Pág. 28)

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TORPEZA.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  DECISÃO  DOS  JURADOS
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
COMPROVADA.  PARTICIPAÇÃO  DEMONSTRADA.
AUTORIA  RECONHECIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
ANIMUS NECANDI DEMONSTRADO. REDUÇÃO DA
PENA-BASE  AO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM
REDUTOR NO GRAU MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE.
QUANTUM ADEQUADO. IMPROVIMENTO TOTAL. 1.
Sendo  demonstrada  a  participação  do  apelante  no
crime, por meio de provas cabais, não há que se falar
em absolvição. 2. Restando a decisão do Conselho de
Sentença  em  harmonia  com  as  demais  provas
carreadas  aos autos,  não  há que  se falar  em novo
julgamento.  3.  A  existência  de  circunstâncias
judiciais  justifica  a  fixação  da  pena-base  pouco
acima do mínimo legal. 4. O fato de a vítima não vir a
óbito não autoriza, automaticamente, a redução, pelo
crime de tentativa de homicídio, no grau máximo de
dois terços. (TJAC; APL 0001600-95.2013.8.01.0002;
Ac. 19.896; Câmara Criminal; Rel. Des. Pedro Ranzi;
DJAC 19/11/2015; Pág. 25).

Desse modo, tenho que a pena-base deve ser fixada em 08 (oito)

anos  de  reclusão.  Na  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  referente  às

circunstâncias agravantes e atenuantes, reduzo a pena em 01 (um) ano, em



virtude de reconhecer a confissão espontânea, em juízo, por parte do acusado,

ficando a pena temporariamente fixada em 07 (sete)  anos de reclusão.  Na

terceira fase, vislumbro a causa de diminuição de pena capitulada no art. 14, II,

parágrafo  único  do  CP  (crime  tentado),  assim,  considerando  que  o  réu

percorreu todo  iter criminis,  efetuando mais de um disparo de arma de fogo

contra a vítima, não consumando o delito por motivos alheios à sua vontade,

reduzo  a  reprimenda  em  1/3  (um terço),  fixando-a,  definitivamente,  em  04

(quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Passemos a analisar a aplicação do concurso formal de crimes.

3. DA APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL (ART. 70, DO CP)

Se  faz  mister  frisar  que  o  recurso  de  apelação  possui  efeito

devolutivo amplo, que permite ao Tribunal  ad quem examinar todo o conjunto

probatório do feito processual, bem como, o alcance do decisum questionado,

haja vista que tal efeito consiste em devolver ao tribunal a cognição ampla de

toda a matéria contida nos autos, permitindo, assim, sua a reapreciação. 

In casu, apesar de o apelante não ter se insurgido contra a fração

de aumento imposta pelo magistrado sentenciante, quando na aplicação do

concurso formal de crimes, nos moldes do art. 70 do CP, necessário se faz

reexaminar tal ponto da sentença.

Conforme o  referido  dispositivo  legal,  a  pena  mais  grave  será

aumentada de um sexto até metade, quando o agente “mediante uma só ação

ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos”.

Na espécie, o Magistrado a quo aplicou a pena mais grave entre

ambas (12 anos),  aumentada em  1/5 (um quinto), totalizando,  ao final,  14

(quatorze) anos, 04 (quatro) meses  e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão.

Pois  bem.  Conforme  o  melhor  entendimento  doutrinário  e

jurisprudencial, ocorrendo concurso formal de crimes, o Julgador, ao aplicar o



quantum  de  aumento  de  pena,  deverá  considerar  a  quantidade  de  delitos

praticados pelo agente. 

Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou

neste sentido:

“A  melhor  técnica  para  a  dosimetria  da  pena
privativa de liberdade, em se tratando de crimes
em concurso formal, é a fixação da pena de cada
uma das infrações isoladamente, e, sobre a maior
pena,  referente  à  conduta  mais  grave,  apurada
concretamente, ou, sendo iguais, sobre qualquer
delas, fazer-se o devido aumento, considerando-
se nessa última etapa o número de infrações que
a integram.” (STJ HC 85513-DF)

Nesta senda, nossos Tribunais têm firmado tal entendimento:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. ROUBO
MAJORADO  PELO USO DE ARMA DE FOGO EM
CONCURSO  FORMAL  E  ROUBO  SIMPLES
TENTADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONCURSO
FORMAL.  PERCENTUAL  DE  AUMENTO.
EXASPERAÇÃO NÃO JUSTIFICADA.  NÚMERO DE
DELITOS.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I. A primeira turma
do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido
de  não  admitir  a  impetração  de  habeas  corpus
substitutivo  ante  a  previsão  legal  de  cabimento  de
recurso ordinário (v.  G.:  HC n. 109.956/pr,  Rel.  Min.
Marco Aurélio, dje de 11/9/2012; RHC n. 121.399/sp,
Rel.  Min.  Dias  toffoli,  dje  de  1º/8/2014  e  RHC  n.
117.268/sp, Rel. Min. Rosa weber, dje de 13/5/2014).
As turmas que integram a terceira seção desta corte
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também
passaram a repudiar  a utilização  desmedida do writ
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v. G.:
HC n. 284.176/rj, quinta turma, Rel. Min. Laurita vaz,
dje de 2/9/2014; HC n. 297.931/mg, quinta turma, Rel.
Min. Marco Aurélio bellizze,  dje de 28/8/2014; HC n.
293.528/sp, sexta turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, dje
de 4/9/2014 e  HC n.  253.802/mg,  sexta  turma,  Rel.
Min. Maria thereza de Assis moura, dje de 4/6/2014).
II.  Portanto,  não  se  admite  mais,  perfilhando  esse
entendimento,  a  utilização  de  habeas  corpus
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação



que  implica  o  não-conhecimento  da  impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento  ilegal,
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de
ofício. III. A via do writ somente se mostra adequada
para  a  análise  da  dosimetria  da  pena  se  não  for
necessária  uma  análise  aprofundada  do  conjunto
probatório  e  no  caso  de  se  tratar  de  flagrante
ilegalidade  (precedentes).  lV.  O  percentual  de
aumento decorrente do concurso formal de crimes (art.
70 do cp) deve ser aferido em razão do numero de
delitos praticados. (precedentes). V. No caso, sendo 5
(cinco) delitos, o percentual de aumento decorrente do
concurso formal de crimes deve dar-se na fração de
1/3 (um terço). Habeas corpus não conhecido. Ordem
concedida de ofício para fixar  o aumento decorrente
do concurso formal em 1/3, estabelecendo a pena final
do paciente em 9 (nove) anos, 1 (um) mês e 15 dias
de reclusão,  e  o  pagamento  de 19 (dezenove)  dias
multa,  mantido  os  demais  termos  do  édito
condenatório. (STJ; HC 333.525; Proc. 2015/0203087-
6;  RJ;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Felix  Fischer;  DJE
18/12/2015).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  TRIPLAMENTE
QUALIFICADO.  DECOTE  DAS  MAJORANTES  DO
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E DA RESTRIÇÃO
À  LIBERDADE  DAS  VÍTIMAS.  INVIABILIDADE.
REDUÇÃO DAS PENAS-BASE.  NÃO CABIMENTO.
ADOÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE  1/6  (UM  SEXTO)
RELATIVA  À  CONFISSÃO  ESPONTÂNIA.
PROCEDÊNCIA.  AUMENTO  DAS  REPRIMENDAS
PELAS  MAJORANTES.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  443  DO  STJ.  DIMINUIÇÃO  DO
ACRÉSCIMO EM FACE DO CONCURSO FORMAL
DE  CRIMES.  IMPOSSIBILIDADE.  ISENÇÃO  DE
CUSTAS  PROCESSUAIS.  APRECIAÇÃO  FÁTICA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL.
1. Não há como excluir as majorantes dos incisos I e V
do  Código  Penal,  eis  que,  a  primeira,  restou
comprovada  através  da  prova  oral;  e,  a  segunda,
evidenciada  pelo  tempo  juridicamente  relevante  de
restrição à liberdade das vítimas.  2.  A existência de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  aos  agentes,
aliadas ainda à periculosidade da ação desenvolvida,
já justifica a fixação das penas-base acima do mínimo
legal. 3. O quantum de aumento ou redução da pena
em razão das agravantes e atenuantes genéricas, não
deve  ultrapassar  o  limite  mínimo  das  majorantes  e
minorantes,  de  1/6  (um  sexto),  sob  pena  de  se
equipararem. 4. Súmula nº 443 do STJ. “O aumento
na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime de
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta,
não sendo suficiente para a sua exasperação a mera



indicação do número de majorantes”. 5. O percentual
de aumento decorrente do concurso formal de crimes
(art. 70 do Código Penal) deve ser aferido em razão do
número de delitos praticados. 6. A análise da situação
de miserabilidade, visando a isenção de custas, deve
ser  feita  no  Juízo  de  Execução.  (TJMG;  APCR
1.0210.14.003314-8/001;  Rel.  Des.  Octavio  Augusto
de  Nigris  Boccalini;  Julg.  01/12/2015;  DJEMG
18/12/2015).

Assim, visto que no caso em apreço o acusado praticou apenas

02 (dois)  delitos,  a  pena mais  grave   (12  anos)  deverá  ser  aumentada no

mínimo cominado, qual seja, em um sexto (02 anos, no caso).

Portanto, entendo que a pena definitiva deve ser fixada em  14

(quatorze) anos de reclusão.

Assim  sendo,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  no

sentido  de  desclassificar  o  crime de  homicídio  qualificado  tentado  para  o

delito  de  homicídio  simples tentado,  readequando a  reprimenda,  em face

deste  crime,  para  04 (quatro)  anos e  08 (oito)  meses de reclusão;  bem

como, no sentido de reduzir  a  pena definitiva  para  14 (quatorze)  anos de

reclusão, devendo o restante da sentença ser mantida.

Oficie-se acerca da confirmação da sentença condenatória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram
do  julgamento,   além  do  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luis Silvio Ramalho Junior, revisor, e Carlos Martins Beltrão
Filho. Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, aos 22(vinte e dois) dias do mês de março do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r


